
INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 
 
A Faculdade dispõe de um centro de investigação, o CEDIS, que em 2020 continuou a 

aprofundar a investigação nas áreas do Direito e Ciências Sociais, sob a coordenação 

do Professor Armando Marques Guedes.  

 

O CEDIS é uma das primeiras Unidades de Investigação portuguesas na área do Direito, 

cuja criação está ligada à fundação da Escola de Direito da Universidade NOVA de 

Lisboa. Com uma visão plural do Direito na sociedade contemporânea, uma abordagem 

interdisciplinar e inovadora da investigação jurídica, uma rede de trabalho internacional 

com países europeus e lusófonos, investigadores com antecedentes diversificados e 

uma orientação de acesso aberto, o CEDIS foi criado para ser um centro de investigação 

sobre Direito e Sociedade, que reflita a abordagem da NOVA School of Law aos estudos 

jurídicos. 

 

A investigação que o CEDIS realiza atualmente, está organizada nas seguintes áreas do 

Direito e Sociedade: Direito Penal, Direito da Igualdade, Direito e História, Direito e 

Política, Direito e Religião, Direito e Segurança, Direito, Interculturalidade e Lusofonia, 

Direito Privado, Direito Processual e Resolução Alternativa de Litígios, Justiça 

Transitória, e Direito Fiscal e da Segurança Social. 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE UNIDADES I&D 2017/2018 PROJETO ESTRATÉGICO 2020-2023 
 

No âmbito da publicação em 20/12/2019 dos resultados finais do processo de avaliação 

de unidades de I&D 2017-2018 da Fundação para a Ciência e Tecnologia, o CEDIS viu 

manter a sua classificação de «Muito Bom», tendo sido enfatizado o forte compromisso 

do Centro com a investigação de carater internacional particularmente com aquela 

que se mostra relevante para a sociedade tanto local como global. Apresenta-se de 

seguida um quadro resumo da avaliação do centro. 
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No quadro do Projeto Estratégico UID/00714/2020 (término a 31 de dezembro de 2023), 

destacam-se as seguintes áreas e grupos de Investigação: CRIMINALIA; Dimensão 



Económica e Social do Direito Privado; Direito, Interculturalidade e Lusofonia; Direito, 

Segurança e Democracia; Justiça Transicional, Direitos Humanos e Democratização, e o 

Direito na História: agentes, categorias e representações. O centro realizou uma dezena 

de conferências internacionais, produziu quatro publicações SCOPUS, cerca de sessenta 

de artigos não indexados, vinte livros, e vinte e quatro Working Papers. 

Ainda no âmbito do financiamento obtido junto à FCT em 2020, o CEDIS atribuiu 5 bolsas 

de investigação para doutoramento e contratou 1 investigador doutorado. 

 

PROJETOS DO CENTRO 
 

Iniciaram-se os seguintes projetos: “Legimpact – Produção legislativa enquanto meio de 

realização de políticas públicas” (I. R.: Francisco Pereira Coutinho) com o Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(208.641,05€), financiado pela FCT; “Capacity Building for Legal and Social Advancement 

in the Philippines (CALESA)”, em parceria com diversas universidades estrangeiras, 

financiado pela Comissão Europeia ao abrigo do Programa Erasmus+ (valor global de 

999.665€); “A Cooperação para o Desenvolvimento e o Direito da Educação nos Sistemas 

de Ensino Superior dos PALOP: os Casos de Angola, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe”, 

com participação da Universidade do Minho e de instituições dos respetivos países, 

financiado pelo Instituto Camões (16.736€). 

Além disso, o CEDIS obteve o único financiamento para a área de Direito no Concurso 

de Projetos da FCT de 2020, com o Projeto “IN_SOLVENS: Direito da Insolvência em 

Portugal – uma análise multidisciplinar”, coordenado pela Professora Mariana França 

Gouveia (196.963,13€), a ser iniciado em 2021. 

Em seguida apresenta-se um breve resumo dos projetos iniciados no ano de 2020: 

 

LegImpact – A produção legislativa enquanto meio de realização de políticas públicas: 
análise quantitativa e de impacto socioeconómico 

Este projeto, sob a coordenação do Professor Francisco Pereira Coutinho envolve as 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa/CEDIS (Instituição Proponente) e o 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

-ISCTE-Instituto Universitário de Lisboa. 

O objetivo do projeto é registar e estudar indicadores mais precisos sobre aspetos da 

metodologia de preparação da lei a partir, nomeadamente, de dados quantitativos. Além 

disso, pretende-se estudar o impacto sócio-económico da legislação, em especial daquela 

que transpõe normas europeias.  



 Dados do Financiamento 
Entidade Financiadora: Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) 
Valor Global do Financiamento: 208.641,05€ 
Prazo do Financiamento: 36 meses (de 1 de setembro de 2018 a 31 de agosto de 2021) 
 

Capacity Building for Legal and Social Advancement in the Philippines (CALESA) 
A NOVA School of Law integra desde janeiro de 2020 o projeto CALESA. Sob a 

coordenação do Professor Francisco Pereira Coutinho, o projeto terá uma duração de 3 

anos e o financiamento da União Europeia no valor global de 999.665€, e o objetivo é 

ajudar a resolver problemas interdependentes na educação jurídica filipina. 

Após a conclusão da CALESA, prevê-se que as principais escolas de direito das Filipinas 

adotem inovações curriculares centradas na investigação, multilinguismo, direitos 

humanos e Estado de direito, integração regional e direito comparado de uma forma 

consistente com o processo de Bolonha, a fim de facilitar a portabilidade com as 

universidades da UE. Porque estas instituições estão entre os líderes de pensamento no 

campo da educação jurídica, a expectativa é iniciar um efeito de cascata cujos benefícios 

chegarão a tempo às outras escolas de direito, ao Poder Judiciário, à profissão jurídica, 

ao sistema jurídico, e à sociedade filipina.  

 
Dados do Financiamento 
Entidade Financiadora: União Europeia – Gerido pela EACEA – Agência Executiva para a 
Educação, Audiovisual e Cultura 
Valor Global do Financiamento: 999.665€ 
Prazo do Financiamento: 3 anos 
Programa operacional: Erasmus+ Capacity Building in the field of Higher Education 
Aviso/Call: 2019 – EAC/A03/2018 
 
 
A Cooperação para o Desenvolvimento e o Direito da Educação nos Sistemas de Ensino 
Superior dos PALOP: os Casos de Angola, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe 
Sob a coordenação do Professor Francisco Pereira Coutinho este projeto terá a duração 

de um ano (1 de Abril 2020 e 31 de Março 2021) e será financiado por várias entidades 

(Instituto Camões, Jurisnova, NOVA School of Law; Jurisnova; CEJES; ISCJS; Universidade 

do Minho – Escola de Direito) no valor global de 26.972,22€. 

O projeto tem como objetivo proceder a uma análise do quadro normativo e de políticas 

públicas do ensino superior em Angola, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, assim como 

examinar o papel da cooperação para o desenvolvimento neste contexto. Partindo da 

premissa de que a educação é um direito humano fundamental e essencial para o 

exercício tanto de direitos civis e políticos, como de direitos económicos, sociais e 

culturais. Tendo como referencial a Agenda 2030 da ONU “Transformar o nosso mundo” 

e a Agenda 2063 da União Africana, “A África que queremos”, que destacam o papel 

fundamental da educação nos processos de desenvolvimento e realçam a necessidade 



de priorizar o investimento na educação desde a infância, no ensino superior, ciência, 

tecnologia e na investigação. Através deste estudo pretende-se perceber qual o quadro 

jurídico existente nestes países, assim como em que medida a cooperação promove o 

direito da educação no ensino superior nos Países Africanos de Língua Oficial 

Portuguesa, sendo que nesta primeira fase, os países alvo são Angola, Cabo Verde e São 

Tomé e Príncipe. 

 
Dados do Financiamento 
Entidade Financiadora: Instituto Camões, Jurisnova, NOVA School of Law; Jurisnova; CEJES; 
ISCJS; Universidade do Minho – Escola de Direito 
Valor Global do Financiamento: 16.736€ 
Prazo do Financiamento: 1 anos 
 

A par destes projetos, o centro de continuidade aos vários projetos já iniciados noutros 

anos civis, nomeadamente: 

 

 

E4J – Educação para a Justiça 

A E4J – Education for Justice Initiative é um programa da UNODC – Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime.  

O programa é coordenado pelo Professor Vasco Becker-Weinberg e pela doutoranda 

Maria João Carapeto e aposta na educação para promover valores e trabalha no sentido 

de criar sociedades mais justas e pacíficas, através de parcerias inovadoras. Neste sentido, 

a cooperação depende, também, da vontade dos Estados em criar tais cenários de 

educação para o reforço de competências para a vida e uma verdadeira cultura de 

legalidade (lawfulness). 

A Nova School of Law é parceiro da UNODC na tradução dos conteúdos sobre Tráfico de 

Pessoas e Contrabando de Migrantes para a Língua Portuguesa. 

O Projeto E4J recebeu o Prêmio do Secretariado-Geral das Nações Unidas de 2020, na 

categoria “Inovação”. 

Dados do Financiamento 
Entidade Financiadora: Não tem financiamento 
Coordenador(a): Professor Vasco Becker-Weinberg e pela doutoranda Maria João Carapeto 
Valor Global do Financiamento:  Não tem 
Prazo do Financiamento: Não tem 

 

 

 
 


